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Resumo: Este artigo, com abordagem quantitativa, busca identificar a relação 
entre discriminação cotidiana, percepção de suporte social e equilíbrio emo-
cional a partir das implicações psicossociais da pobreza. A amostra consiste em 
251 estudantes pobres de duas universidades públicas do Estado do Ceará. O 
questionário contém os instrumentos: Questionário de Pobreza Multidimensional, 
Escala de Percepção de Suporte Social, Escala de Integração Social no Ensino 
Superior e Escala de Discriminação Cotidiana. Utilizaram-se as análises estatís-
ticas MANOVA e Regressão Linear Múltipla. Identificou-se que, ao passo que a 
discriminação cotidiana aumenta, a percepção de suporte social e o equilíbrio 
emocional diminuem, de acordo com o nível crescente de pobreza multidimen-
sional. Aponta-se uma relação de predição negativa entre discriminação cotidiana 
e equilíbrio emocional. Considerar a problemática do sofrimento ético-político 
inserido na dialética exclusão-inclusão social no ambiente universitário é conferir 
aos processos subjetivos um importante foco de análise das práticas opressoras. 

Palavras-chave: pobreza; estudantes universitários; discriminação cotidiana; 
suporte social; equilíbrio emocional.

Abstract: This paper, with a quantitative approach, seeks to identify the rela-
tionship between everyday discrimination, perceived social support and emotional 
balance from the psychosocial implications of poverty. The sample consists of 
251 poor students from two public Universities in Ceará State. The questionnaire 
contains the instruments: Multidimensional Poverty Questionnaire, Social Support 
Perception Scale, Higher Education Social Integration Scale and Everyday Discri-
mination Scale. The MANOVA and Multiple Linear Regression statistical analyses 
were used. It was identified that while everyday discrimination increases, perceived 
social support and emotional balance decrease, according to the increasing level 
of multidimensional poverty. A negative predictive relationship between everyday 
discrimination and emotional balance is pointed out. To consider the problem of 
political-ethical suffering embedded in the dialectics of social exclusion-inclusion 
in the university environment is to give subjective processes an important focus 
for the analysis of oppressive practices. 

Keywords: poverty; college students; everyday discrimination; social support; 
emotional balance.

Resumen: Este artículo, con un enfoque cuantitativo, pretende identificar la 
relación entre la discriminación cotidiana, la percepción de apoyo social y el 
equilibrio emocional a partir de las implicaciones psicosociales de la pobreza. 
La muestra consta de 251 estudiantes pobres de dos universidades públicas del 
Estado Ceará. El cuestionario contiene los instrumentos: Cuestionario de Pobreza 
Multidimensional, Escala de Percepción de Apoyo Social, Escala de Integración 
Social en la Educación Superior y Escala de Discriminación Cotidiana. Se utilizaron 
los análisis estadísticos MANOVA y Regresión Lineal Múltiple. Se identificó que 
mientras la discriminación cotidiana aumenta, la percepción de apoyo social y 
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el equilibrio emocional disminuyen, de acuerdo con el 
nivel creciente de pobreza multidimensional. Se señala 
una relación predictiva negativa entre la discriminaci-
ón cotidiana y el equilibrio emocional. Considerar la 
problemática del sufrimiento ético-político inserta en 
la dialéctica exclusión-inclusión social en el ámbito 
universitario es conferir a los procesos subjetivos un 
importante foco de análisis de las prácticas opresivas. 

Palabras-clave: pobreza; estudiantes universitá-
rios; discriminación cotidiana; apoyo social; equilibrio 
emocional.

A entrada massiva de estudantes pobres nas 

universidades públicas brasileiras, impulsiona-

da pelas políticas de democratização do Ensi-

no Superior no início deste século, e que tive 

culminância com a Lei de Cotas (Lei n. 12.711, 

2012), evidencia a necessidade de problemati-

zar a permanência desse novo público a partir 

de uma perspectiva psicossocial. Assim, Paula 

(2017) conclui que a taxa de concluintes con-

tinuou desfavorável entre os anos de 2000 e 

2015, quando comparada à expansão do número 

das vagas e à taxa de ingresso, especialmente 

após 2008, apesar dos incentivos dados pela 

Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (REUNI) e pela Política Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAE), a partir de 2007. 

A autora ressalta que esse decréscimo da taxa 

de concluintes é um importante indicador para 

visualizar a permanência, colocando as altas 

taxas de evasão em evidência. 

Assim, a permanência com êxito na conclu-

são do curso tem sido um grande desafio para 

boa parte dos estudantes pobres ingressantes. 

Entre esses dificultadores, Bertolini et al. (2019) 

apontam a defasagem na educação básica dos 

egressos de escolas públicas brasileiras. Outras 

limitações são apontadas por Lessa (2017) e re-

lacionam-se à necessidade de readaptação de 

práticas institucionais assistenciais, pedagógicas, 

curriculares, saberes e linguagens para inserção 

efetiva desse novo perfil discente.

Nesse sentido, Cassandre et al. (2016) as-

severam que os saberes acadêmicos são eu-

ropeizados, monoculturais, homogêneos, pre-

conceituosos e podem gerar assimetrias entre 

estudantes da elite e estudantes pertencentes 

aos grupos marginalizados, que tratamos nes-

ta investigação como estudantes pobres e/

ou cotistas. Dessa forma, referimo-nos a estes 

grupos como aqueles historicamente excluídos 

do acesso à educação acadêmica (Ribeiro et 

al., 2017). Esses segmentos são apontados nas 

pesquisas como estudantes de origem popular, 

estudantes não tradicionais no Ensino Superior 

(Fragoso & Valadas, 2018).

Vale ressaltar que se compreende a pobreza 

em uma perspectiva multidimensional (Sen, 

2000), ao considerar tanto os aspectos monetá-

rios quanto os fatores sociais, políticos, estrutu-

rais e ideológicos (Ximenes et al., 2020). Assim, os 

aspectos psicossociais da vida em contexto de 

pobreza são evidenciados para a compreensão 

desse fenômeno, já que são produzidas formas 

subjetivas singulares de viver, atuar e enfrentar 

a realidade a partir dessa condição. 

Importa destacar a interseccionalidade da 

identidade (Nogueira, 2017), o que implica nas 

múltiplas interações dos elementos identitários, 

como classe, gênero, raça/etnia, entre outros. 

Desconsiderar o impacto desses marcadores nos 

mecanismos opressores significa fragmentar a 

realidade. Dessa forma, este trabalho se propõe 

a investigar as questões específicas da pobreza, 

partindo da compreensão que ela se intersecta 

com as demais questões, em especial a questão 

racial. No entanto, o foco se manterá nas ques-

tões da pobreza que atravessam o estudante.

Para Góis (2012), a opressão configura-se como 

consequência dos processos ideológicos de sub-

missão e resignação que remetem os pobres ao 

sofrimento psíquico, interferindo nas formas de 

enfrentamento das adversidades advindas dessa 

condição. Assim, as assimetrias acadêmicas po-

dem gerar processos de opressão (Freire, 2019) 

para os estudantes pobres, inclusive as vivências 

de discriminação cotidiana, um dos focos desta 

análise. A discriminação cotidiana é forjada nas 

relações de poder que se estabelecem entre 

grupos (Coelho & Silva, 2019). Nessas relações, o 

grupo alvo da discriminação é considerado infe-

riorizado por algum marcador que o desvaloriza, 

gerando sofrimentos e interferindo negativamente 

no funcionamento emocional das pessoas.

Por outro lado, Griep et al. (2005) afirmam 
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que a percepção de suporte social pode ser 

definida como a satisfação do indivíduo quanto 

à qualidade e disponibilidade do apoio emocio-

nal, material e informativo advindo das relações 

interpessoais, pautadas na reciprocidade. Esse 

recurso potencializa a proteção social, a coe-

rência e o controle da vida, beneficia a saúde e 

diminui o estresse (Andrade & Vaitsman, 2002; 

Gonçalves et al., 2011). 

Dessa forma, este artigo, a partir de uma 

abordagem quantitativa, busca identificar a re-

lação entre a discriminação cotidiana, a percep-

ção de suporte social e o equilíbrio emocional, 

considerando as implicações psicossociais da 

pobreza, em estudantes de duas universidades 

públicas do Estado do Ceará. Vale destacar que 

este estudo é parte de uma tese de doutorado, 

intitulada Implicações psicossociais da pobreza 

na permanência de estudantes de universidades 

públicas do Ceará.

Método

A abordagem metodológica adotada nes-

ta investigação foi a quantitativa já que esta 

permite abordar o objeto de investigação de 

forma objetiva, o que facilita a visualização e 

comparação dos dados. Ao utilizar linguagem 

matemática, permite realizar inferências entre 

nexos e causalidades. 

Contexto e participantes

Foram pesquisados 251 estudantes pobres 

de duas universidades: Universidade Federal do 

Estado do Ceará (UFC) e Universidade Regional 

do Cariri (URCA). Constituiu-se uma amostra do 

tipo não probabilística, por conveniência, já que 

não possuiu rigor estatístico na quantificação e 

seleção dos participantes. Os critérios de seleção 

dos participantes foram diferenciados nas duas 

instituições, pois na URCA os cotistas ainda não 

haviam chegado à época da coleta de dados. 

A UFC é uma instituição federal que atua em 

todo o território do Estado do Ceará; seu sistema 

de reserva de vagas, com base na Lei de Cotas 

(Lei n. 12.711, 2012), foi implantado desde 2013. 

Portanto, na UFC investigamos alunos cotistas. 

Esses estudantes satisfizeram os seguintes crité-

rios: estar regularmente matriculados nos cursos 

de graduação presencial dos campi localizados 

na cidade de Fortaleza; ser aluno cotista; ter mais 

de 18 anos; ter assinado o Termo de Consenti-

mento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Já a URCA é uma das três universidades esta-

duais do Estado do Ceará, instituição de referên-

cia na formação superior da região do Cariri, com 

destacado pioneirismo na interiorização desse 

nível de ensino no estado. A política de cotas 

nessa instituição foi recentemente implantada, 

o que inviabilizou a investigação desse público. 

Portanto, os critérios de participação na URCA 

excluíram o critério de ser cotista. Dessa forma, 

foi acrescida ao questionário de pesquisa a 

declaração de renda familiar (até dois salários 

mínimos) e/ou de ser egresso de escola pública 

e/ou de ser ou ter sido bolsista da Pró-Reitoria 

de Assuntos Estudantis (PROAE); um desses três 

critérios foi considerado como demonstrativo da 

condição de pobreza. Os outros critérios foram 

iguais aos da UFC.

Instrumento de coleta de dados

A técnica utilizada para coletar os dados foi o 

questionário on-line, divulgado por meio do link 

do formulário Google. O questionário foi constru-

ído com os seguintes instrumentos: Questionário 

de Pobreza Multidimensional (Ximenes et al., 

2016); Escala de Percepção de Suporte Social 

— EPSS (Siqueira, 2008); Escala de Integração 

Social no Ensino Superior Revista e Ampliada — 

EISES-R (Diniz, 2017); e Escala de Discriminação 

Quotidiana — EDC (William et al., 1997). 

O Questionário de Pobreza Multidimensional 

(Ximenes et al., 2016) foi utilizado para verificar 

o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) dos 

estudantes universitários. Foram calculados 

o índice geral, que engloba cinco dimensões: 

Educação, Trabalho e Renda, Saúde, Habitação 

e Aspectos Subjetivos da Pobreza. Na dimensão 

Educação, analisaram-se aspectos como: escola 

frequentada no Ensino Médio, escolaridade dos 

pais e se o estudante é a primeira pessoa da 

família a ingressar no Ensino Superior. Quanto 
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à dimensão Trabalho e Renda, consideraram-se 

dados como: se o estudante possui atividade 

remunerada, a renda familiar e a renda pessoal, 

se já precisou pedir dinheiro para comprar ma-

terial na universidade e se dispõe de dinheiro 

suficiente para se manter no curso.

Na dimensão Moradia, verificaram-se dados 

como: condições de habitação, quantidade de 

bens duráveis, se o ingresso na universidade 

implicou mudança de residência e a região de 

origem (rural ou urbana). A dimensão Saúde foi 

analisada ao considerar a frequência de êxito no 

acesso aos serviços de saúde, a disponibilidade 

de transporte para esse acesso, a quantidade de 

refeições diárias e o local onde se faz a maior 

parte dessas refeições. A dimensão Aspectos 

Subjetivos da Pobreza foi calculada a partir de 

alguns itens das escalas, tais como: humilhação 

por motivo de renda, percepção de suporte 

emocional ao precisar de dinheiro emprestado 

e fornecimento de alimentação, atribuição de 

prejuízo ao entrar na universidade por falta de di-

nheiro e discriminação por nível socioeconômico. 

A pontuação do índice geral e dos cinco as-

pectos específicos foi calculada por meio da 

metodologia fuzzy no intervalo de 0 a 1, sendo 

que, quanto mais próximo de 0, menor a pobreza, 

e quanto mais próximo de 1, maior a pobreza. O 

construto IPM foi calculado através da média 

dos 18 itens que o compuseram.

Escala de Percepção de Suporte Social — 

EPSS (Siqueira, 2008). Este instrumento possui 

29 itens em sua versão original, com pontuação 

de 0 a 3 (0 = Nunca; 1 = Poucas vezes; 2 = Muitas 

vezes; 3 = Sempre), e apresenta questões que 

iniciam com a pergunta: “Quando você precisa, 

pode contar com alguém que...?” No entanto, 

nesta investigação, utilizou-se a versão reduzi-

da deste instrumento — EPSS-r (Ximenes et al., 

2020), finalizada com 12 itens, ao ser adaptada e 

validada para a população brasileira que vivencia 

contexto de pobreza. Na presente amostra (N 

= 251), a Análise Fatorial Exploratória (AFE), por 

meio do método do eixo principal com rotação 

oblíqua (promax), revelou estrutura unifatorial, 

com os índices: KMO = 0,91; Barlett p < 0,001; 0,51 

< β > 0,80; percentagem de variância acumulada 

pelos fatores = 0,51; Variância Média Extraída 

(VME) = 0,47 e Fiabilidade Compósita (FC) = 0,91. 

Sendo assim, o construto Suporte Social foi 

calculado a partir dos 12 itens. 

Escala de Discriminação Cotidiana — EDC 

(William et al., 1997). O índice Discriminação 

Cotidiana (DC) foi calculado a partir dos itens 

da versão adaptada para jovens portugueses 

(Freitas et al., 2015). A escala é composta por 11 

itens que descrevem situações de discrimina-

ção, tais como: “As pessoas insultam você”, “As 

pessoas agem como se fossem melhores do 

que você” e “As pessoas agem como se hou-

vesse algo de errado contigo”. Posteriormente, 

a escala foi adaptada e validada também para 

os jovens brasileiros, a partir de um conjunto 

de dados que incluiu o banco desta pesquisa 

(Abreu et al., 2022). 

Os sujeitos assinalaram a frequência com que 

vivenciam cada situação de discriminação em 

uma escala tipo Likert de 6 pontos, com pontu-

ação de 0 a 5 [0 = Nunca; 1 = Raramente (menos 

de uma vez/ano); 2 = Poucas vezes (algumas 

vezes/ano); 3 = Algumas vezes (algumas vezes/

mês); 4 = Muitas vezes (pelo menos uma vez/se-

mana); 5 = Quase sempre (quase todos os dias)]. 

Na presente amostra, a escala foi analisada em 

sua dimensão unifatorial: KMO = 0,91; Barlett p < 

0,100; 0,45 < β > 0,82; percentagem de variância 

acumulada pelos fatores = 0,50 (0,50); VME = 

0,45 e FC = 0,90. 

Escala de Integração Social no Ensino Superior 

Revista e Aumentada — EISES-R (Diniz, 2017). Esta 

escala possui o EE (Equilíbrio Emocional) como 

um de seus construtos, sendo constituída por 

30 itens, com escala de resposta de Likert que 

varia entre “discordo totalmente” (1) e “totalmente 

de acordo” (5). Os 6 itens do EE são: “Tenho me 

sentido ... abatido(a)/ sozinho(a)/ irritável... nesse 

período de Ensino Superior”; “Às vezes ... sinto 

vontade de chorar/ me sinto deprimido/ me sinto 

desesperado... nessa minha vida de estudante”. 

Nesta amostra, a análise fatorial exploratória 

revelou os seguintes índices: KMO = 0,84; Barlett 

p < 0,001; percentagem de variância acumulada 
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pelos fatores = 0,54, resultando em 5 fatores, com 

VME entre 0,49 e 0,73 e de FC entre 0,73 e 0,89. 

Procedimentos

A pesquisa foi divulgada em redes sociais, 

eventos e espaços acadêmicos. Os dados foram 

coletados durante os meses de maio a setembro 

de 2018. A coleta de dados dessa etapa ocorreu 

on-line, por meio de convite e link divulgados nas 

redes sociais e nos e-mails dos estudantes para 

responderem ao questionário do Google Forms. 

O tempo de resposta foi de aproximadamente 

10 minutos. 

Todos os participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), e o 

projeto de pesquisa foi aprovado no comitê de 

ética competente, CAEE80921517.3.0000.5054, 

em dezembro de 2017, resguardando os princí-

pios e as diretrizes da Resolução nº 510, de 07 

de abril de 2016. 

Análise de dados

A partir da tabulação e inserção no software 

SPSS, os dados coletados nos questionários 

foram analisados com tratamento estatístico. 

Além das estatísticas descritivas, foram feitas 

Análise Multivariada de Variância (MANOVA) e 

Regressão Linear Múltipla. Antes da realização 

dos testes, foi calculada análise a priori através 

do G-power, para identificar o tamanho da po-

pulação necessária, a partir de uma magnitude 

de efeito moderada diretamente determinada, 

um erro tipo I de 0,044 e um poder estatístico de 

0,80 (Faul et al., 2009). Observaram-se também 

os critérios de igualdade de variância para as aná-

lises multivariadas. Já para a regressão múltipla, 

foram observados os índices de normalidade e 

demais pressupostos, como Fator de Inflação 

da Variância (VIF) e teste d de Durbin-Watson.

Resultados

A fim de compreender o impacto da pobreza 

nos mecanismos de discriminação, na percepção 

de suporte social e no equilíbrio emocional dos 

sujeitos, realizou-se uma MANOVA do Teste F de 

Snedecor para comparações de médias do fator 

Índice de Pobreza Multidimensional, com quatro 

grupos de diferentes níveis de pobreza, relativas 

aos critérios de Discriminação Cotidiana, Equilí-

brio Emocional e Suporte Social (SS), por meio 

do método de comparações múltiplas (Tabela 1). 

Para tanto, foi realizada análise a priori e ob-

teve-se um número de 185 participantes como 

amostra necessária. A homocedasticidade das 

covariâncias foi garantida (FM de Box = 1,26; p = 

0,206). Os três critérios tiveram variância signifi-

cativa de médias para os quatro grupos do fator 

IPM, principalmente DC e SS, especialmente 

nos grupos extremos: Mais pobres – Nível 1 de 

pobreza e Menos pobres – Nível 4 de pobreza 

(Tabela 1), o que sugere que os estudantes mais 

pobres vivenciam mais discriminação cotidiana, 

percebem menos suporte social e têm piores 

índices de equilíbrio emocional.
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Tabela 1 – MANOVA para o Fator Níveis de Pobreza (IPM – 4 grupos)

Critério
Médias entre

grupos
Igualdade de 

variâncias
Teste F

Magnitude de 
efeito

Potência 
Estatística 
Observada

DC
IPM nível 1 (M = 0,50)

IPM nível 4 (M = -0,38)

FLevene = 0,32

p = 0,076

F (3, 247) = 

80,53

p < 0,001

Moderada

η2 = 0,07

ηp2 = 0,09

Pobs = 0,99

SS
IPM nível 1 (M = -0,52)

IPM nível 4 (M = 0,54)

FLevene = 0,34

p = 0,800

F (3, 247) = 

13,58

p < 0,001

Entre moderada e 

elevada

η2 = 0,10

ηp2 = 0,14

Pobs = 1,00

EE
IPM nível 1 (M = -0,35)

IPM nível 4 (M = 0,24)

FLevene = 0,66

p = 0,579

F (3, 247) = 4,02

p < 0,01

Entre fraca e mode-

rada

η2 = 0,03

ηp2 = 0,05

Pobs = 0,83

Nota: DC = Discriminação Cotidiana; SS = Percepção de Suporte Social; EE = Equilíbrio Emocional. Índices psi-
cométricos: η2 = eta quadrado; ηp2 = eta quadrado parcial.

Na Tabela 1, observa-se que, enquanto a 

discriminação cotidiana é maior, a percepção 

de suporte social e o equilíbrio emocional são 

menores de acordo com o nível crescente de 

pobreza multidimensional, sendo que essa con-

dição impacta cada um desses critérios, assim 

como a relação entre eles. 

Para aprofundar a compreensão do impacto 

das discriminações vivenciadas e da percepção 

de suporte social no equilíbrio emocional, rea-

lizou-se o modelo de regressão linear múltipla 

com a utilização dos preditores Discriminação 

Cotidiana e Suporte Social, com método enter, 

para predição do critério Equilíbrio Emocional 

(Tabela 2). A análise a priori determinou tamanho 

mínimo amostral de 70 participantes. Quanto ao 

pressuposto de normalidade, este foi observado 

no preditor SS (ZK-S = 0,05; p = 0,200) e não foi 

observado no critério EE (ZK-S = 0,09; p < 0,001), 

nem no preditor DC (ZK-S = 0,10; p < 0,001). No 

entanto, dada a excelente potência estatística e a 

magnitude de efeito moderada, a análise foi reali-

zada. Outros pressupostos foram observados: VIF 

= 1,09; teste d de Durbin-Watson = 1,83 (Tabela 2).

Tabela 2 – Regressão linear múltipla para predição do Equilíbrio Emociona

Modelo geral de regressão  F (2, 248) = 15,09; p < 0,001; R2 = 0,10; f2 = 0,11; Pobs = 0,99

Preditor T B EP
Β

Suporte 
Social

t(250) = 1,58
 p = 0,116

 0,10 0,06 0,09

Discriminação
Cotidiana

t(250) = 2,25
 p < 0,05

- 0,30 0,06 - 0,29

Nota: índices psicométricos: f2 = R2/1 - R2
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 O modelo global apresentou-se significativa-

mente, mas essa significância se deve a somente 

um dos preditores (Discriminação Cotidiana), que 

se relacionou com o critério Equilíbrio Emocio-

nal. Portanto, maiores níveis de Discriminação 

Cotidiana sugerem menores níveis de Equilíbrio 

Emocional. Já os níveis de Suporte Social não 

sugerem relação estatística significativa com os 

níveis de Equilíbrio Emocional (Tabela 2). Pode-se 

concluir que, quanto mais discriminação cotidia-

na o jovem vivencia, menores são os níveis de 

equilíbrio emocional vivenciado, configurando 

a Discriminação Cotidiana como uma relevante 

implicação psicossocial da pobreza em nível 

afetivo e emocional. 

Discussão

Souza Filho (2012) descreve o reconhecimento 

enquanto experiência intersubjetiva que possibi-

lita relações e comunicação, necessárias à con-

dição humana. Paradoxalmente, nas sociedades 

de classes, o reconhecimento pode ser negado 

por um conjunto de concepções de humanida-

de, ideologias e normas que privilegiam alguns 

grupos com o estatuto de humanidade e afastam 

outros, gerando processos de discriminação. 

O efeito ideológico mais forte do não reco-

nhecimento é o assujeitamento das pessoas 

ao compreenderem essa situação como algo 

inexorável, ou seja, são produzidas existências 

marcadas pelos processos de estigmatização e 

discriminação, que resultam em experiências de 

humilhação, desvalorização, baixa autoestima e 

despotencialização. 

No meio universitário, dado o seu caráter 

elitista, o reconhecimento passa a ser uma luta 

empreendida pelas minorias e pelos grupos 

marginalizados. As condições de classe social, 

etnia, deficiência, entre outras, nas universidades 

públicas podem ser deflagradoras de atitudes 

discriminatórias, por meio do escalonamento de 

alunos em sua condição humana, determinado 

pelos códigos dos grupos dominantes. 

Dessa forma, o meio universitário pode expor 

os estudantes multidimensionalmente pobres a 

vários mecanismos discriminatórios, ao terem 

sua inserção desafiada pela cultura acadêmica, 

já que a distância entre o saber acadêmico e a 

práxis social (Mohr et al., 2012) nas universidades 

favorece o seu caráter elitista, fragmentado. 

Ademais, o padrão de consumo diferenciado 

e evidenciado nas formas de acessar bens, a 

dificuldade em obter recursos necessários para 

a permanência, o capital cultual (Bourdieu, 2007) 

deficitário em relação ao valorizado academi-

camente, como a cultura erudita, o domínio de 

língua estrangeira, entre outras peculiaridades, 

constituem importantes desafios à permanência, 

sendo potencialmente deflagradores de meca-

nismos opressores. 

Nessa direção, os sofrimentos sociais rela-

cionados à estigmatização, ao preconceito, à 

discriminação, ao não reconhecimento (Car-

reteiro, 2020), à humilhação e à vergonha são 

gerados a partir da participação em situações 

que desvalorizam códigos sociais e culturais, 

depreciando e invalidando as experiências vivi-

das por grupos marginalizados. Portanto, essas 

desigualdades acirradas com o nível de pobreza 

multidimensional vivenciado pelos estudantes, 

em um meio acadêmico que não valoriza suas 

experiências culturais, possivelmente os expõem 

a diversas formas de discriminação, podendo 

impactar negativamente a subjetividade e afetar 

o equilíbrio emocional (Tabela 1).

Por outro lado, ao mesmo tempo em que 

pode ser um espaço deflagrador de mecanismos 

opressores, a universidade também é um am-

biente de fortalecimento. Entre os mecanismos 

de enfrentamento no meio acadêmico, temos o 

Suporte Social, que está associado à redução 

do estresse, maior bem-estar pessoal e maiores 

níveis de saúde física e mental (Andrade & Vait-

sman, 2002; Cardoso & Baptista, 2015). Portanto, 

Gonçalves et al. (2011) asseveram a importância 

que o estudo dessa categoria tem para o en-

frentamento das adversidades do contexto de 

pobreza. O fortalecimento das relações sociais 

resulta em uma maior expressão de sentimentos 

negativos, aumento da autoestima e do auto-

conceito, além de favorecer a criação de novas 

estratégias para lidar com as adversidades a 
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serem enfrentadas pelos estudantes pobres.

 No entanto, baixos níveis de percepção de 

Suporte Social, em função da crescente condição 

de pobreza multidimensional (Tabela 1), enfra-

quecem as capacidades reativas dos sujeitos 

diante de situações estressoras, configuradas 

a partir dos inúmeros desafios que os estudan-

tes pobres enfrentam para a permanência, o 

que pode impactar na saúde emocional desses 

alunos. Nesse sentido, as pesquisas afirmam a 

relevância das relações sociais na redução dos 

transtornos psicológicos (Cardoso et al., 2020) e 

na integração social (Diniz, 2005).

Dessa forma, não apenas os mecanismos 

opressores da situação de pobreza, como a dis-

criminação, mas também o enfraquecimento das 

estratégias de enfrentamento, tal qual o Suporte 

Social, potencializam o sofrimento psíquico. A 

análise da relação de predição da percepção 

de Suporte Social e da Discriminação Cotidiana 

sobre o equilíbrio emocional (Tabela 2), construto 

que está relacionado ao sofrimento psíquico, 

possibilitou a complementação desta análise.

No modelo geral da Tabela 2, observa-se a 

potencialidade da relação entre os maiores níveis 

de Discriminação Cotidiana e os menores níveis 

de Suporte Social na predição de menores níveis 

de Equilíbrio Emocional, o que infere que estes 

dois fatores associados impactam o sofrimento 

psíquico dos universitários. Pode-se considerar a 

percepção de Suporte Social como um fator de 

proteção, que, se atenuado, aumenta o risco de 

sofrimento psíquico, o que evidencia a importân-

cia do fortalecimento das redes de solidariedade 

no meio acadêmico, familiar e comunitário dos 

estudantes. Nesse sentido, Andrade e Vaitsman 

(2002) revelam a importância do suporte social 

para obter níveis maiores de saúde emocional. 

Assim, o suporte social, quando percebido 

entre alunos nas redes de sociabilidade do meio 

acadêmico, atua como um importante recurso 

para o enfrentamento das adversidades geradas 

pelas assimetrias, tanto na dimensão cogniti-

vo-instrumental quanto na afetivo-cooperativa 

(Ximenes et al., 2020). No aspecto cognitivo-

-instrumental, envolve questões como autoa-

firmação, ajuda para a resolução de problemas, 

incentivo e reforço positivo. Aqui destaca-se 

também a importância das políticas de perma-

nência, embora não sejam alvo deste estudo. 

Na dimensão afetivo-cooperativa, inclui suporte 

afetivo, cuidado, acolhimento, encorajamento e 

valorização pessoal. 

No entanto, o modelo específico da regressão 

(Tabela 2) apresenta-se estatisticamente signifi-

cativo para o preditor Discriminação Cotidiana, 

o que demonstra a relevância desse construto 

para o desencadeamento do sofrimento psíqui-

co, através da predição de menores níveis de 

Equilíbrio Emocional ao se vivenciar mais dis-

criminação. Considerando a especificidade dos 

sujeitos investigados, cabe destacar que viver 

em um contexto de pobreza favorece a constru-

ção de aspectos opressores internalizados na 

subjetividade do pobre, a partir dos constantes 

desrespeitos e humilhações vivenciadas, tendo 

como consequentes os sofrimentos psicossociais 

de resignação e vergonha (Góis, 2012). 

Dessa forma, a humilhação social é com-

preendida, em uma perspectiva psicossocial, 

como processo crônico e histórico de exclusão 

de uma classe social, na qual os pobres são 

impedidos da iniciativa e da palavra, e como 

processo subjetivo, enquanto angústia que se 

configura no corpo, gesto, imaginação e voz. 

Esses sofrimentos distanciam os pobres da sua 

humanidade. 

Ademais, o estigma é um atributo depreciativo 

que caracteriza identidades deterioradas em uma 

rede de relações (Goffman, 1975) e se caracte-

riza como princípio gerador dos mecanismos 

psicossociais que sustentam as situações de 

discriminação. Os alunos pobres e/ou cotistas 

já adentram o meio acadêmico, especialmente 

nos cursos mais elitizados, com uma série de 

estigmas, como o de que são alunos sem uma 

base adequada de conhecimentos, por isso não 

seriam capazes de obter um bom rendimento 

acadêmico, poderiam diminuir o nível das tur-

mas e não seriam profissionais bem formados 

(Abreu, 2020).

Portanto, a assimetria acadêmica é potencial-
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mente produtora da impotência e opressão dos 

grupos historicamente marginalizados, ao abalar 

sentimentos como o amor-próprio e a dignidade 

e potencializar sentimentos autodepreciativos 

sobre suas capacidades e potencialidades, ge-

rando, consequentemente, o julgamento negati-

vo da autoimagem e da autoeficácia acadêmica 

(Abreu, 2020). Nesse processo, há um juízo de 

valor criado coletivamente, que é internalizado 

pelo oprimido e passa a compor o seu autocon-

ceito, influenciando a sua forma de ver e atuar 

no mundo. Dessa forma, esses sofrimentos psi-

cossociais impactam a construção da identidade 

pessoal e acadêmica do jovem. 

Ademais, Freitas et al. (2015) ressaltam a di-

ferenciação entre as duas dimensões dos pro-

cessos discriminatórios: o tratamento injusto, 

relacionado a processos mais abertos e ofen-

sivos de discriminação, e a rejeição pessoal, 

relacionada a processos mais camuflados de 

depreciação da pessoa, sendo que este último 

é ainda mais gerador de sofrimento psíquico. Os 

mecanismos camuflados dificultam o embate e o 

enfrentamento. A sutileza nas diversas formas de 

discriminação legitima várias formas de exclusão, 

sem que se perceba ou se debata sobre isso, o 

que a torna ainda mais danosa à saúde psíquica. 

Para Sawaia e Figueiredo (2019), estes sen-

timentos surgem a partir das situações sociais 

nas quais se é tratado como inferior, subalterno, 

e expressam a ética da vivência cotidiana per-

meada pela desigualdade social, das negações 

impostas aos pobres de se apropriarem da pro-

dução material e cultural. Considerar a proble-

mática do sofrimento ético-político inserido na 

dialética exclusão-inclusão social no ambiente 

universitário é conferir aos processos subjetivos, 

como a discriminação cotidiana, um importante 

foco de análise nas práticas de opressão. 

Esses mecanismos opressores visam ao acir-

ramento das desigualdades sociais e evidenciam 

o fenômeno de legitimação da exclusão a partir 

dos processos psicossociais. Esses processos 

são relegados à lógica da invisibilização do sofri-

mento, o que potencializa seus efeitos danosos 

à saúde emocional dos estudantes pobres e/

ou cotistas e à perpetuação das fronteiras que 

marginalizam os grupos historicamente excluídos 

do meio acadêmico.

Além disso, Moura Jr. e Sarriera (2020) lem-

bram que os sofrimentos psicossociais podem 

ser auxiliares de mecanismos de resistência, já 

que o incômodo está presente, o que pode levar 

ao questionamento das práticas opressoras. 

No entanto, há necessidade de um contexto 

minimamente propício e apoiador das práticas 

de enfrentamento para que os sujeitos possam 

ampliar a sua capacidade de atuação.

Nesse sentido, as universidades públicas 

precisam se reinventar (Lessa, 2017) em vá-

rios aspectos: em suas políticas de assistência 

estudantil, com atenção psicossocial pautada 

nas práticas de educação e promoção da saú-

de mental em uma perspectiva coletiva; nas 

práticas pedagógicas, de forma a atender às 

necessidades dos estudantes ingressantes; nas 

questões curriculares, com ênfase na diversidade 

cultural e articulação com a práxis social, entre 

outras medidas que visibilizem os mecanismos 

opressores e possibilitem o seu enfrentamento. 

Considerações finais

Este estudo identificou o impacto da pobreza 

nos aspectos psicossociais investigados, já que 

o crescente nível de pobreza entre os grupos 

aumenta as vivências de discriminação cotidiana, 

reduz a percepção de suporte social e diminui os 

níveis de equilíbrio emocional. Assim, pode-se 

afirmar que o contexto de pobreza vivenciado 

pelos jovens universitários tem desafiado a sua 

permanência no meio acadêmico, por meio da 

relação entre a intensificação dos mecanismos 

de opressão e o enfraquecimento dos mecanis-

mos de enfrentamento, impactando na saúde 

emocional desses estudantes.

Assim, ao considerar a produção dos sofrimen-

tos psicossociais em um ambiente acadêmico 

assimétrico, em que perpetuam os códigos so-

ciais e culturais dos grupos dominantes, o que 

desafia a inserção e torna esse cenário hostil aos 

estudantes pertencentes aos grupos historica-

mente marginalizados do acesso à educação 
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superior, evidencia-se o caráter ético-político 

dos processos discriminatórios que, por meio 

da invisibilização e sutileza desses processos, 

tende a sustentar a lógica excludente dos grupos 

recém-chegados.

Nesse contexto, a tão almejada democratiza-

ção do Ensino Superior não está garantida, tor-

nando-se crucial fortalecer a luta pela efetivação 

da equidade no acesso, de forma articulada à 

promoção da sustentabilidade na permanência, 

considerando os aspectos psicossociais nela 

implicados. Esta é uma empreitada que car-

rega muitas bandeiras e busca dar visibilidade 

aos grupos historicamente marginalizados de 

participação nas políticas públicas essenciais 

em um país de desigualdades tão gigantescas. 

Para tanto, os sofrimentos psicossociais devem 

ser evidenciados, e o enfrentamento deve ser 

feito no âmbito institucional e coletivo.

Dessa forma, este artigo contribui para eviden-

ciar a problemática das implicações psicossociais 

da pobreza no Ensino Superior, ampliando o 

alcance dessas questões para a ciência psico-

lógica e para o campo educacional. Quanto às 

questões metodológicas, contribui por meio da 

utilização de metodologias quantitativas de pes-

quisa para investigar a pobreza, o que possibilita 

uma melhor visualização dos resultados das 

investigações, dada a especificidade das ques-

tões psicossociais e a necessidade de impactar 

o planejamento das políticas institucionais para o 

Ensino Superior. As limitações do trabalho estão 

relacionadas à restrição das pesquisas apenas 

aos cursos de graduação, aos cursos presenciais 

e às instituições públicas, o que pode vir a ser 

suprido por futuras pesquisas nas pós-gradua-

ções, nos cursos à distância e nas universidades 

privadas, espaços nos quais a pobreza dos es-

tudantes também se faz impactante.
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